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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 46/2017
Excelentíssimo Presidente

Soberano Plenário

Considerando que o Artigo 196 da Constituição da República Federativa do Brasil, determina que “A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”;   

Considerando que o Artigo 2º da Lei Orgânica da Saúde assegura que “A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício”;
Considerando que o Ministério da Saúde outorgou à Bebedouro a UPA (Unidade de Pronto Atendimento) Dr. Manoel Joaquim dos Reis - Porte II, destinadas a cidades de 100 mil a 200 mil habitantes, com capacidade de atender até 300 pacientes por dia, em 9 a 12 leitos de observação;
Considerando que o Município de Bebedouro, quando da inauguração, recebeu a destinação do Ministério da Saúde verba de cerca de R$ 175 mil ao mês, totalizando R$ 2 milhões ao ano;
Considerando que a UPA funciona 24 horas por dia, sete dias por semana e destina-se a resolver grande parte das urgências e emergências, como pressão e febre alta, fraturas, cortes, infarto e derrame;

Considerando que a UPA ajuda a diminuir as filas nos prontos-socorros do hospital, possuindo estrutura simplificada, com raio-X, eletrocardiografia, pediatria, laboratório de exames e leitos de observação; sendo que tem por meta solucionar 97% dos casos na própria unidade, pois os médicos prestam socorro, controlam o problema e detalham o diagnóstico;
Considerando que o Hospital Municipal Júlia Pinto Caldeira presta assistência médica, psicológica e orientação social para os casos de violência sexual e aborto legal, também atendimento para situações de violência doméstica e violência sexual, quimioprofilaxia para HIV/Aids e contracepção de emergência, enfim credenciado para o atendimento do SUS;
Considerando que tem havido inúmeras reclamações em relação ao mau atendimento, descaso e falta de material no Hospital Municipal Júlia Pinto Caldeira;
Considerando que as obrigações humanísticas dos profissionais de saúde perpassam a competência (adquirir as habilidades necessárias para diagnosticar, tratar e curar), a compaixão (os pacientes esperam que o profissional sinta e expresse algum sentimento em relação a eles e seu sofrimento), a informação e a educação do paciente (explicar ao paciente o que está acontecendo e qual o motivo gerador de tal situação, explicar a gravidade da doença, as diferentes possibilidades de tratamento etc.

Considerando que à medida que resgata o respeito à vida humana, a humanização é entendida como valor, abrangendo circunstâncias sociais, éticas, educacionais e psíquicas presentes em todo relacionamento humano; o qual é definido em função de seu caráter complementar aos aspectos técnico-científicos que privilegiam a objetividade, a generalidade, a causalidade e a especialização do saber;
Considerando que o SUS, atualmente, tem sua atenção voltada para o desafio de implantar o Programa Nacional de Humanização Hospitalar (PNHAH), pois se defronta com a necessidade de melhorar qualitativamente os serviços prestados à população, por isso, vem reestruturando suas ações e estratégias para possibilitar o bom contato humano entre profissionais da saúde e usuários, dos profissionais entre si e do hospital com a comunidade, em busca de qualidade e eficácia da atenção dispensada aos usuários;

Considerando que o, então Ministro José Serra, diante da crescente e aberrante desumanização do atendimento hospitalar nos hospitais públicos brasileiros, como na época, afirmou: o PNHAH foi criado porque foram identificadas inúmeras queixas dos usuários referentes aos diversos maus tratos nos hospitais; com isso, foram convidados profissionais da área de saúde mental para elaborar uma proposta de trabalho voltada à humanização dos serviços hospitalares públicos de saúde;
Considerando que a urbanidade, sinônimo de civilidade e cortesia, é um conceito ético que deve fazer parte da vida de todas as pessoas, em especial, os profissionais da saúde tem o dever de tratar o público, os colegas, as autoridades, subordinados, especialmente PACIENTES, com respeito, discrição e independência, exigindo para si igual tratamento, bem como zelar pelas prerrogativas a que tem direito;
Considerando que os profissionais da saúde trabalham sem incentivo, a falta de valorização e o reconhecimento, não se restringe ao aprimoramento técnico; a política de valorização é norteada pela ideia de que a meritocracia estabelece critérios justos e objetivos; 
Considerando que de todas as medidas voltadas para a modernização da gestão, em busca da eficiência, ética e transparência, a que se mostra mais efetiva é a valorização daquele que enfrenta no dia-a-dia incontáveis problemas, não apenas de remuneração, mas condições de trabalho, disponibilidade adequada de equipamento, fornecimento de medicamentos e insumos;
Requeremos ao Plenário, nos termos do parágrafo único do Art. 158 da Lei Orgânica do Município, que agende audiência pública para o próximo dia 13 de setembro de 2017, às 20 horas, no recinto da Câmara Municipal de Bebedouro, para se discutir a situação do atendimento médico-hospitalar Hospital Municipal Julia Pinto Caldeira e UPA (Unidade de Pronto Atendimento) Dr. Manoel Joaquim dos Reis, oferendo condições de atendimento, disponibilidade adequada de equipamento, fornecimento de medicamentos e insumos, enfim a mais ampla assistência.
REQUEREMOS, ainda, que sejam enviados ofícios-convite ao Prefeito e ao Vice-prefeito; ao Departamento Municipal de Saúde; responsável da UPA; os membros da Comissão de Acompanhamento e Fiscalização para Organizações Sociais nomeadas pela Portaria nº 30.616/17; ao Ministério Público local; o Conselho  Municipal de Saúde; à 87ª Subsecção da OAB; e, também, aos meios de comunicação da cidade, visando ampla divulgação e repercussão do evento junto à comunidade, para a livre participação de todos os interessados.

Bebedouro, 21 de agosto de 2017.
PAULO HENRIQUE IGNÁCIO PEREIRA

PAULO BOLA
VEREADOR – Líder do PMDB
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